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Comissdo de Salide, Seguranga Social e Igualdade de Género

A Vossa Exceléncia
Presidente do Parlamento Nacional
Deputada Maria Fernanda Lay
Data: 9 de margo de 2026
Ref.: /9é/Comissdo F

Assunto: Remessa do Relatério da Discussdo e Votagdo de Especialidade do Projeto de Lei N° 9/VI
(22) - regulamenta o processo de adogdo e procede 3 primeira alteragdo ao Cédigo Civil, Lei N°
10/2011, de 14 de setembro.

Exceléncia,

Para os devidos efeitos a Comissdo de Saude, Seguranga Social e Igualdade de Género tem a honra
de remeter a V. Ex‘ o Relatdrio da Discuss3o e Votagdo de Especialidade do Projeto de Lei N° 9V
(22).

Aceite, Senhora Presidente, 0s nossos protestos de mais elevada estima e consideragio.

A Presidente da Comiss3o,

Deputada M:%ia Gorumali Barreto
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Projeto de lei n.° 9 /VI (2.3)

Regula o processo de adogao e procede a primeira alteragéo ao Cédigo Civil, Lei
n.° 10/2011, de 14 de setembro

Preambulo

De entre os direitos fundamentais consagrados na Constituicdo da Republica,
relevam para a presente lei os relativos a familia e as criangas, consagrados,
respetivamente, nos artigos 39.° e 18.°,
Quanto a familia, é reconhecida como a célula base da sociedade e condi¢éo para
o harmonioso desenvolvimento da pessoa, que incumbe ao Estado proteger e
garantir que todos tém o direito a viver em familia. Quanto as criangas, reconhece-
se-lhes o direito a uma protegdo especial, em que somos todos convocados a
garantir, a familia, a comunidade e Estado, particularmente, contra o abandono, a
discriminagéo, a violéncia, a opressdo, o abuso sexual e qualquer forma de
exploragéao.
O Estado Timorense incorporou na sua ordem juridica interna vérios instrumentos
de direito internacional que reconhecem e protegem direitos da crianga.
A Convencgéo das Nagdes Unidas sobre os Direitos da Crianga, de 1989, ratificada
por Timor-Leste através da Resolugédo do Parlamento Nacional n.° 16/2003, de 17
de setembro, estabelece que os Estados, nas respetivas decisdes relativas a
menores, terdo primacialmente em conta o interesse superior da crianga.
A Convengéo consagra que a educagao e o desenvolvimento da crianga é uma
responsabilidade comum dos pais, e que incumbe aos Estados, adotar medidas
legislativas, administrativas, sociais e educativas adequadas & protegcédo das
criangas contra todas as formas de violéncia fisica ou mental, abandono ou
tratamento negligente, exploragao, incluindo a violéncia sexual.
Reconhece-se a adogdo como uma medida de protegéo alternativa para uma
crianca definitivamente privada do seu ambiente familiar ou que, no seu interesse
superior, néo possa ser deixada em tal ambiente, através da sua incorporaggo num
novo meio familiar, equilibrado e passivel de lhe proporcionar um desenvolvimento
integral, harmonioso e adequado as suas necessidades.
Por outro lado, a Convengdo de Haia Relativa & Protegdo das Criangas e a
Cooperagao em Matéria de Adogao Internacional, de 1993, foi ratificada por Timor-
Leste através da Resolugédo do Parlamento Nacional n.© 28/2009, de 9 de setembro,
e estabelece regras comuns de cumprimento obrigatério pelos ESWS no dmbito
- R
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da adogao internacional, incluindo salvaguardas destinadas a garantir gue as
adogdes internacionais ocorram no superior interesse da crianga e respeitando
seus direitos fundamentais, por forma a prevenir o sequestro, a venda ou o trafico
de criangas, € a regra da subsidiariedade da adogéo internacional, pela qual cada
Estado privilegiara uma solugao que evite a separagdo do menor da sua familia
biolégica, e perante a impossibilidade, uma solugado adotiva para 0 menor no seu
Pais.

Enformado pelo enquadramento constitucional e jus-internacional acima descrito,
o Cédigo Civil, aprovado pela Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro, reconhece a
adogcdo como uma das fontes das relagbes juridicas familiares, definindo-a,
estabelecendo os requisitos e os efeitos substantivos que regulam a criagéo do
vinculo de adogéo.

Porém, o Cédigo Civil ndo estabeleceu as regras procedimentais e processuais que
devem regular os processos de adogdo, pelo que se exige uma intervengéo
complementar do legislador para o efeito, propdsito da presente lei.

A lei esta estruturada sistematicamente em cinco capitulos.

O primeiro capitulo define o objeto e &mbito de aplicagao da lei, delimita definicdes
e principios destinados a operacionalizagdo do diploma, designadamente, a
consagracao dos principios do superior interesse da crianga, do segredo do
processo de adogao, da audigdo da crianga, da ndo discriminagéo ou o direito do
adotado de acesso ao conhecimento das suas origens.

O segundo capitulo regula o processo de adogao nacional, principiando por definir
claramente as competéncias de cada entidade interveniente no processo de
adogdo, a Administracdo Publica, o Ministério Publico e os Tribunais.
Posteriormente regula-se, com algum detalhe, com vista a proporcionar seguranga
juridica ao processo de adogéo, as etapas do procedimento e processo de adogéao
- a fase preparatéria da adogao, que inclui a candidatura & adogéo, a avaliagéo,
preparagédo e selegédo das criangas e candidatos a adogédo; a fase de
emparelhamento (matching), encaminhamento da crianga para a adog¢éo, periodo
de transigao e confiang¢a administrativa da crianga ao candidato adotante; a fase
da pré-adogéao, que corresponde ao periodo de integragéo e adaptagdo do menor
na realidade doméstica e familiar do candidato adotante; a fase do processo
judicial de adogdo, cuja decisdo judicial constitui o vinculo de adogao entre a
crianga e a nova familia adotiva, e uma fase posterior, facultativa, da p6s-adogéo,
que permite o apoio das equipas técnicas de adogdo ao adotado e a respetiva

familia adotiva. h,t g/
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O terceiro capitulo regula a tramitagdo do processo de adogédo internacional,
incluindo o reconhecimento das decisbes de adogédo internacional, quer
relativamente a adogéo de criangas residentes em Timor-Leste por candidatos
residentes no estrangeiro, como a adogdo por residentes em Timor-Leste de
criangas residentes no estrangeiro. Determina-se a criagdo de uma Autoridade
Central para a Adocédo Internacional, responsdvel pelo cumprimento dos
compromissos internacionais assumidos por Timor-Leste, no &mbito da
Convencédo Relativa & Protegdo das Criangas e a Cooperagdo em Matéria de
Adocéo Internacional, a qual intervém, obrigatoriamente, em todos os processos
de adogéo internacional.

O quarto capitulo introduz alteragdes pontuais ao Cédigo Civil, com o objetivo de
assegurar a harmonizagao legislativa entre aquele diploma, a presente lei e o
sistema nacional de promogéo e protegdo de menores em perigo, criado pela Lei
de Protegéo das Criangas e Jovens em perigo, aprovada pelo Lei n.© 6/2023, de 1 de
margo.

O quinto e ultimo capitulo estabelece disposi¢bes transitérios relativas a
obrigagbes de regulamentagdo da presente lei pelo Governo e dispbe sobre a
entrada em vigor e a produgéo de efeitos da presente lei.

Assim,

O Parlamento Nacional decreta, ao abrigo do disposto na alinea f), do n.® 2 do artigo
95.° da Constituicdo da Republica, para valer como lei, o seguinte:

Capitulo|
Disposicoes gerais

Artigo 1.°
Objeto

1. A presente lei estabelece as normas reguladoras do processo de adogéo
nacional, em complemento do Cédigo Civil, aprovado pela Lei n.° 10/2011, de
14 de setembro (abreviadamente Cédigo Civil).

2. A presente lei regula o processo de adogao internacional, em conformidade
com a Convengéo Relativa a Protegédo das Criangas e a Cooperagdo em Matéria
de Adogéo Internacional, concluida na Haia em 29 de maio de 1993, conforme
ratificada pelo Resolugdo do Parlamento Nacional n.° 28/2009, de 9 de

setembro. \\(8 5
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Artigo 2.°
Definigoes

Para efeito de aplicagao da presente lei, considera-se:

a)

b)

d)

e)

f)

g)

h)

)

“Ado¢do”: o vinculo juridico, constituido por deciséo judicial que, a
semelhanca da filiagdo natural, mas independentemente dos lagos do
sangue, se estabelece legalmente entre duas pessoas, nos termos dos
artigos 1853° e seguintes do Cédigo Civil;

“Adogéo nacional”: o processo de adogdo em que a crianga a adotar e o
candidato adotante tém residéncia habitual em territério nacional,
independentemente da nacionalidade;

“Adocdo internacional”: o processo de adogdo que compreende a
transferéncia da crianga do seu pais de residéncia habitual, o pais de origem,
para o pais da residéncia habitual dos adotantes, o pais recetor ou de
acolhimento, com o objetivo de concretizagdo futura da adogéo ou apds a
constituigdo da adogéo;

“Adotante”: a pessoa ou pessoas, ho caso de adogédo conjunta por
codnjuges, que acolhe a crianga com o objetivo de constituir o vinculo
juridico de adogao;

“Adotando”: a crianca indicada para adogéo por adotante, no &mbito de
um processo de adogéo em curso, até ao decretamento da adogéo pelo
tribunal;

“Adotado”: a pessoa cuja filiagdo adotiva esta constituida por decisdo
judicial;

Crianga: a crianga com idade inferior a 17 anos e ndo emancipada, nos
termos da lei;

“Guarda de facto”: a relagéo que se estabelece entre a crianga e a pessoa
que com ele vem assumindo, continuadamente, as fungbes essenciais
proprias de quem exerce o poder paternal de, no interesse da crianga, velar
pela sua segurancga e satide, prover o seu sustento e dirigir a sua educacgéo;
“Medida de promocao e prote¢do”: a medida de promogéo e prote¢ao de
criangas e jovens em perigo, previstas na Lei de Prote¢do das Criangas e
Jovens em perigo e demais legislagao aplicavel;

“Processo de adogdo”: conjunto de procedimentos de natureza
administrativa e judicial, integrando designadamente atos de
preparacéo e atos de avaliagdo de criangas, candidatos a adogéo e

K&
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adotantes, com vista a prolagao da decisao judicial constitutiva do
vinculo da adogao.

Artigo 3.°
Principio do superior interesse da crianca
. Todas as decis6es e agdes a executar no processo de adogéo, por 0rgéos e
agentes administrativos e judiciais, estdo vinculadas a realizagdo do superior
interesse da crianga a adotar.
O superior interesse da crianga a adotar realiza-se com a solugdo que,
consideradas as circunstancias do caso concreto, € a mais adequada a
promover o bem-estar e o desenvolvimento fisico, psiquico, intelectual e moral
da criancga.

Artigo 4.°
Segredo da adogéo

. Todo o processo de adogéo, incluindo o respetivo procedimento administrativo
e processo judicial, tem natureza secreta.

O adotado pode consultar o respetivo processo de adog¢éo, depois de atingida
a maioridade.

Por motivos ponderosos e nas condigdes e com os limites a fixar na deciséo,
pode o tribunal, a requerimento de quem prove interesse legitimo, ouvido o
Ministério Publico, se néo for o requerente, autorizar a consulta do processo de
adogao referido no n.° 1 e a extragéo de certidoes.

A violagdo do segredo no processo de adogdo por agente administrativo ou
judiciario é fundamento auténomo de responsabilidade disciplinar do mesmo,
sem prejuizo do apuramento de eventual responsabilidade civil e criminal que
couber ao respetivo agente.

Artigo 5.°
Segredo de identidade

Todos os Orgdos e agentes administrativos e judicidrios, assim como o0s
particulares, intervenientes no processo de adogéo, tém o dever de preservar o
segredo de identidade de adotantes e dos pais naturais do adotado, nos termos do

artigo 1864.° do Cédigo Civil. \gi @(
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Artigo 6.°
Acesso ao conhecimento das origens

. Sem prejuizo do artigo 4.°, o adotado, com idade igual ou superior a 15 anos,

tem direito a conhecer as suas origens, designadamente, a identidade dos
seus progenitores biolégicos, de irmaos consanguineos ou dados sobre a
sua histéria médica e genética.

Para efeitos do disposto no nimero anterior, durante a menoridade do
adotado é sempre exigida a autorizagdo dos pais adotivos ou do
representante legal, para o acesso a informagdoes e documentos junto das
entidades competentes em matéria de adogéo.

Em casos excecionais e com fundamento em razboes ponderosas,
designadamente quando estiverem em causa motivos de salde do
adotado, pode o tribunal, a requerimento dos pais, ouvido o Ministério
Piblico, autorizar o acesso a elementos da histéria pessoal do adotado
menor de idade.

As entidades competentes em matéria de adogdo devem conservar as
informacoes sobre a identidade, as origens e os antecedentes do adotado,
durante pelo menos 30 anos ap6s a data do transito em julgado da sentenca
constitutiva do vinculo da adogao.

Artigo 7.°
Audicao da crianga

A crianca de idade superior a 12 anos, ou de idade inferior considerando ao
seu grau de maturidade e capacidade de compreensao, é obrigatoriamente
ouvida previamente a qualquer decisdo de confianga administrativa ou
confianga judicial com vista a adocdo, sendo a sua opinido tida em
consideracdo pelas autoridades administrativas e judicidrias na determinagéo
do seu superior interesse.

A audigdo da crianga é precedida da prestagao de informagéo clara sobre 0
objeto, significado e alcance da deciséo.

Os o6rgaos administrativos competentes, o Ministério Publico ou o juiz,

consoante o0 caso, promovem a audi¢éo da crianga. & ;
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Artigo 8.°
Crianca em situac¢ao de adotabilidade
Para efeito de aplicagao da presente lei, considera-se que uma crianga esta em
situagéo de adotabilidade, quando:
a) E proferida decisdo administrativa de confianga da crianga a candidato
selecionado com vista a adogéo;
b) E proferida decisao judicial de confiangca da crianga a pessoa, familia de
acolhimento ou instituigdo, com vista a adogéo.

Artigo 9.°
Unidade de fratrias

1. O processo de adogdo e a decisdo de adogdao devem promover a
preservacéo das relagdoes fraternas existentes, devendo os irméos ser
adotados conjuntamente, sempre que a adogao conjunta realize o superior
interesse das criancas e o conjunto dos irmaos esteja selecionado para
adocao.

2. Para efeitos da presente lei sao equiparadas a fratrias, as criangas que
tenham sido criadas conjuntamente no seio da mesma familia e que
tenham desenvolvido entre si um vinculo afetivo especial.

Artigo 10.°
Nao discriminagao
As entidades competentes em matéria de adogéo estao obrigadas a adotar
comportamentos nao discriminatérios das criancas indicadas para adogéo,
designadamente em funcao da idade, sexo, género, religido, raca, deficiéncia,
etnia ou origem social.

Capitulo !

Adogao nacional

it &
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Secgao |

Intervencgao da Administragao Publica

Artigo 11.°

Competéncias administrativas da entidade da Administragéo Pablica com

atribuigoes em matéria de adogéo

Sem prejuizo do disposto na presente lei e de outras competéncias definidas pelo
Governo, por decreto-lei, incumbe a entidade da Administragdo com atribuicoes
em matéria de adogdo:

a)

b)

f)

g

h)

)

k)

Informar os interessados sobre o processo de adogéo, designadamente
sobre o respetivo objeto, requisitos de constituicdo, efeitos juridicos,
tramitagéo do procedimento administrativo e judicial, direitos e deveres de
progenitores, adotantes e da crianga, entre outra informagao relevante;
Receber as candidaturas a adogao e instruir os respetivos processos;
Proceder ao estudo de caracterizagdo e das necessidades da crianga bem
como proceder 4 sua preparagdo para a posterior integragdo em familias
adotivas;

Preparar, avaliar e selecionar os candidatos a adotantes;

Avaliar a correspondéncia entre as necessidades da crianca e as
capacidades dos candidatos selecionados, tendo em vista a apresentagao
de concretas propostas de encaminhamento da crianga para a adogao;
Recebida a comunicacdo do tribunal relativa a prestagdo do
consentimento prévio para a adogédo, informar trimestralmente o
Tribunal e o Ministério Publico sobre as diligéncias efetuadas para
promover o efetivo encaminhamento da crianga para candidato
selecionado;

Promover a integracdo da crianga na familia adotante e acompanhar e avaliar
o periodo de transicdo de convivéncia entre a crianga e o candidato,
destinado a aferir da viabilidade do estabelecimento da relagéo parental;
Requerer a prestacédo de consentimento prévio para a ado¢éo, quando
ainda néo prestado, previamente a confianga administrativa da crianca;
Proceder a confianga administrativa da crianga;

Elaborar o relatério de acompanhamento e avaliagdo do periodo de pré-
adogéo;

Acompanhar a familia apés o decretamento da adogéo da crianga;

it &
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) Proceder arecotha, tratamento e divulgagéo dos dados estatisticos relativos
a adogao.

Artigo 12.°
Gestor processual e equipas técnicas de adogéao
. A entidade da Administragdo com atribuigbes em matéria de adogéo designa,
para cada servigo local com competéncia territorial sobre uma circunscrigéo
administrativa de primeiro grau, uma pessoa responsavel pela gestéo,
acompanhamento e monitorizagdo dos procedimentos e processos de adogéo,
requeridos e ou a tramitar no respetivo servigo local e respetivas unidades
orgénicas.
. A entidade da Administragcdo com atribuigbes em matéria de adogdo cria
equipas técnicas de adocgéo, preferencialmente, em cada circunscrigdo
administrativa de primeiro grau.
. As equipas técnicas de adogdo sdo responsaveis pela avaliagéo,
acompanhamento e apoio das criangas, aos candidatos a adogao e a outras
pessoas relevantes envolvidas num processo de adogéo.
. As equipas técnicas de adogdo sdo equipas pluridisciplinares,
preferencialmente constituidas por técnicos com formagdo nas areas da
protecéao da crianga, psicologia, servigo social, direito e educagao.
Em fungéo da disponibilidade de recursos humanos, a equipa responsavel pela
preparacgao, avaliagéo e selegao dos candidatos a adotantes deve ser distinta
da equipa que procede ao estudo da situagdo dos menores em situagao de
adotabilidade e a concretizagéo dos respetivos projetos adotivos.

Artigo 13.°
Listas nacionais para a adogao

A entidade da Administragdo com atribuigcbes em matéria de adogao cria e
mantém atualizado um registo, de &mbito nacional, contendo:

a) A lista dos candidatos selecionados para a adogao;

b) A lista das criangas em situagao de adotabilidade;

c) Lista de Candidatos a Adocgao Internacional Residentes no Estrangeiro.
Os candidatos selecionados passam a integrar a respetiva lista apds a
aceitacdo da candidatura nos termos dos artigos 25.° e 60.°, consoante o
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3. As criangas passam a integrar a respetiva lista nacional quando verificada uma
das situagobes previstas no artigo 8.°.

Seccéolll

Intervencao do Ministério Publico

Artigo 14.°
Competéncia do Ministério Piblico

1. O Ministério Publico intervém no processo de adogao defendendo os direitos e
promovendo o superior interesse da crianga.
2. Compete, em especial, ao Ministério Plblico:

a)

b)

d)

f)

g
h)

j)

Pronunciar-se sobre os recursos interpostos pelos candidatos a adogéo
das decisdes da Administragéo de rejeigado de candidaturas;

Receber as comunicagdes da entidade da Administragédo com atribuigoes
em matéria de adogdo, das respetivas decisbes de confianga
administrativa de criangas;

Promover providéncias civeis ou medidas de promogédo e protegcido da
crianga na sequéncia de comunicagao da entidade da Administragdo com
atribuicbes em matéria de adogdo, da néo atribuigdo de confianga
administrativa da crianga;

Requerer a prestagdo de consentimento prévio para a adogéo;

Requerer a curadoria proviséria da crianga, no caso de os adotantes o néo
terem realizado, no prazo maximo de 30 dias ap6s a decisdo de confianga
administrativa da crian¢a;

Emitir parecer na fase final do processo de adogéo;

Representar a crianga no incidente de reviséo da adogao;

Requerer a averiguacao dos pressupostos da dispensa do consentimento
dos pais do adotando ou das pessoas que o devam prestar em sua
substituicdo, nos termos do artigo 1860.° do Cdédigo Civil, bem como
pronunciar-se sobre o requerimento nesse sentido apresentado pelo
adotante;

Requerer ao tribunal a cessa¢ao dos contactos pessoais entre o adotado e
elementos da familia bioldgica autorizados na sentenga de adogédo, nos
termos do n.° 3 do artigo 1865.° do Cédigo Civil;

Exercer as demais competéncias previstas na lei. é{ %
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Secgao lll

Intervengéao do Tribunal

Artigo 15.°
Competéncia do Tribunal

1. Os tribunais intervém no processo de adogao garantindo o cumprimento da lei,
assegurando a promogao e defesa dos direitos das criangas, fazendo prevalecer
0 seu superior interesse, sem prejuizo da consideragédo devida aos interesses
legitimos das familias biolégicas e dos adotantes ou candidatos & adogéo.

2. Compete, em especial, ao tribunal em matéria de adogéao:

a)
b)

c)

e)

f)

g)
h)

Presidir & prestagdo do consentimento prévio para a adogéo;

Apreciar e decidir os recursos das decisoes de rejeigdo de candidatura a
adocéo, emitidas pelos orgdos da Administragdo com atribuigdes em
matéria de adogéao;

Decidir sobre a legalidade e adequagédo da confianga administrativa com o
interesse da crianga, na pendéncia do processo de promogao e protegéo;
Decidir a confianca judicial de crianga com vista a adogéo, apds prévia
audicao dos servigos da Administragdo com atribuigdes em matéria de
adogéo, na drea de residéncia da crianga;

Nomear curador provisério logo que decretada a confianga com vista a
adogéo ou decidida a confianga administrativa e, bem assim, proceder a
transferéncia da curadoria proviséria para o candidato a adotante logo que
identificado;

Decretar a adogao;

Decidir sobre a composi¢gao do nome da crianga adotada;

Autorizar excecionalmente a manutengdo de contactos pessoais entre o
adotado e elementos da familia biolégica, nos termos previstos no n.° 3 do
artigo 1865.° do Cédigo Civil, bem como determinar a sua cessagao;

Decidir o incidente de revisdo da adogéo;

Exercer as demais competéncias previstas na lei.
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Artigo 16.°
Competéncia territorial
A competéncia territorial dos tribunais judiciais para julgar o processo de adogéao é
fixada nos termos da Lei da Organizagao Judiciaria, aprovada pela Lei n.°© 25/2021,
de 2 de dezembro, na redagao atual, e do Cédigo de Processo Civil, aprovado pelo
Decreto-lei n.° 1/2006, de 21 de fevereiro, na redagéao atual, com as seguintes
especialidades:

a) Qualquer tribunal judicial é competente para a prestagéo de consentimento
prévio para a adogéo, independentemente da residéncia da crianga ou das
pessoas que o pretendam prestar;

b) Para conhecerda matéria a que se refere aalineab)do n.®2do artigo anterior
é competente o tribunal da area da sede do 6rgédo da entidade da
Administragdo com atribuigbes em matéria de adogéo, que proferiu a
respetiva deciséo;

c) Para conhecer das matérias a que se referem as alineas ¢) a h) do n.° 2 do
artigo anterior € competente o tribunal da drea de residéncia da crianga, nos
termos previstos na Lei de Protegéo das Criangas e Jovens em Perigo;

d) Paraconhecerda matéria a que se refere a alineai)do n.° 2 do artigo anterior
é competente o tribunal que decretou a adogéo.

Seccao lV
Processo de adogao

Subseccéao |

Tramitagéo do processo de adogao nacional

Artigo 17.°
Fases do processo de adogao

O processo de adogao nacional é constituido por procedimentos de natureza
administrativa e judicial, observando a tramitagéao seguinte:

a) Fase administrativa, de preparacéao da adogéao;
b) Fase administrativa, do emparelhamento, encaminhamento da crianca
para a adogédo, periodo de transicdo e confianga administrativa da

crianga; \‘% %

Pagina 12 de 45




e
&":::f"".
PARLAMENTO
NACIONAL

Repdblca Democriticn de Thnoe-Loste

Comisséo de Saude, Seguranca sociel e [gualdade de Género (Comisséo F)

c) Fase administrativa, do periodo de pré-adogéo;
d) Fase judicial, da decisédo sobre a constituigéo do vinculo de adogéo;
e) Fase administrativa, facultativa, da pés-adocao.

Subseccgao Il

Preliminares

Artigo 18.°

Comunicagodes obrigatérias ao Ministério Publico e & entidade da
Administragéo com atribuigbes em matéria de adogéo

Qualquer pessoa ou instituigdo publica ou privada, que tenha crianga a seu
cargo em situacao de poder vir a ser adotada deve dar conhecimento imediato
da situacdo a entidade da Administragdo com atribuigdes em matéria de
adogao, da area da sua residéncia ou sede.

. A entidade da Administragdo d& conhecimento imediato das comunicagoes
recebidas a autoridade do Ministério Publico territorialmente competente.

A entidade da Administracao informa o Ministério Publico, trimestralmente, do
resultado dos estudos que realizar e das providéncias que tomar relativamente
a crianga.

Artigo 19.°
Comunicagoes obrigatérias dos tribunais

Os Tribunais comunicam, no prazo de méaximo de 48 horas, ao Ministério Publico
e a entidade da Administragdo com atribuicbes em matéria de adogéo, a
manifestacéo de prestacdo do consentimento prévio para a adogéo, logo que
prestado.

Os Tribunais comunicam a entidade da Administragdo com atribuigbes em
matéria de adogao, qualquer decisédo de confianga judicial de menor com vista
a adocéo, remetendo cépia da respetiva sentenga, com nota do transito em

julgado, no prazo méaximo de 48 horas apés o transito. k‘% %
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Artigo 20.°
Consentimento prévio
Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo 1860.° do Cédigo Civil, a prestagéo
do consentimento prévio para a adogéo pode ser requerida:
a) Pelas pessoas que o devam prestar nos termos do artigo 1860.° do Codigo
Civil;
b) Pelo Ministério Publico;
c) Pelos 6rgdos competentes da entidade da Administragédo com atribuigoes
em matéria de adogéo.
Recebido o requerimento, o juiz designa imediatamente hora para prestagéo do
consentimento para a adogéo, a qual ocorre preferencialmente no proprio dia
ou, caso tal ndo se revele possivel, no mais curto prazo, na presenca das
pessoas que o devam prestar e do Ministério Publico.
Da prestagcéo de consentimento é lavrado auto assinado pelo proprio.
Requerida a adogéo, o incidente é apensado ao respetivo processo de adogao.
O consentimento das pessoas, organismos ou instituicoes é considerado
nulo e de nenhum efeito quando tenha sido prestado contra o pagamento
ou compensacao de qualquer natureza.

Subsecg¢ao lll

Fase preparatéria da adogéao

Divisao |
Da crianca

Artigo 21.°
Estudo de caracterizacao da crianca
Recebida uma das comunicagdes dos tribunais prevista no artigo 19.°, os
servigos territorialmente competentes da entidade da Administragdo com
atribuicbes em matéria de adogao, procedem a elaboragéo de relatério com o
estudo de caracterizagdo da crianga, o qual incide sobre as suas especificas
necessidades de crescimento e desenvolvimento, sobre a sua saude, situagao

familiar e juridica. M %
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2. Caso a crianca esteja acolhida por instituicdo de acolhimento, deve o relatério
integrar o parecer dos técnicos da respetiva instituigéo.

3. Orelatério com o estudo de caracterizagao da crianga deve estar concluido no
prazo maximo de 30 dias a contar da data de recegdo da comunicagéo do
Tribunal.

Artigo 22.°
Preparacao para a adogao
As equipas técnicas de adogdo executam um programa, pré-determinado, de
intervengédo técnica junto da crianga, na sequéncia de decisdo de confianga
administrativa ou confianca judicial com vista a adogao, com o objetivo de prepara-
la para a concretizagéo do projeto de vida adotivo.

Divisao Il

Do candidato a adotante

Artigo 23.°
Candidatura a adogao

1. Quem pretender adotar deve manifestar essa intengéo, pessoalmente ou porvia
eletrénica, junto do servigo local da entidade da Administragédo com atribuigoes
em matéria de adogdo, com competéncia territorial sobre a sua area de
residéncia.

2. Deve ser prestada ao interessado, pessoalmente ou por via eletrénica, no prazo
maéximo de 10 dias, toda a informagéo necessaria sobre o processo de adogéo
e sobre a formalizagdo de uma candidatura.

3. A formalizagdo da candidatura a adogdo realiza-se com a entrega de
requerimento, no qual o candidato pode indicar elementos preferenciais da sua
pretensdo de adogdo, designadamente, idade, sexo ou estado de
desenvolvimento de crianga a adotar ou a disponibilidade do candidato para a
adogao conjunta ou de fratrias.

4, Orequerimento de formalizacédo da candidatura é acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certiddo de nascimento do candidato;
b) Certiddo legalmente admitida, comprovativa do casamento, quando

aplicavel ao caso concreto; k\‘& %
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c) Bilhete de identidade ou outro documento legalmente admitido de
identificagéo pessoal;

d) Documento comprovativo do local da residéncia habitual;

e) Atestado médico com referéncia a capacidade para o exercicio da
parentalidade adotiva;

f) Certificado de registo criminal véalido dos candidatos e de todos os
coabitantes com mais de 15 anos;

g) Certiddo de nascimento de filhos, caso existam;

h) Documentos comprovativos da sua situagéo economica;

i) Declaragdo relativa a disponibilidade para participar no processo de
avaliagéo, preparacao e selegao para a adogéo.

Os candidatos de nacionalidade estrangeira apresentam, adicionalmente:

a) Certificado de legislagdo em matéria de adogdo do pais da sua
nacionalidade; e

b) Certificado de registo criminal para efeitos de adogdo, emitido por
autoridade competente do pais da sua nacionalidade.

. A candidatura é liminarmente indeferida, por 6rgdo competente do respetivo

servigo local, sempre que da simples apreciagdo documental resulte evidente

a néo verificagao dos pressupostos da adogéo previstos no Cédigo Civil.

. Aceite a entrega da candidatura, érgdo competente do respetivo servigo local,

emite e entrega ao candidato a adotante certificado, datado, comprovativo da

formalizacéo e entrega da respetiva candidatura & adogéao.

Artigo 24.°
Estudo da pretensao do candidato a adotante

Concluida a formalizagdo da candidatura, os servigos da entidade da
Administragdo com atribuigbes em matéria de adogéo, através das equipas
técnicas de adocéo, iniciam, de imediato, procedimentos de avaliagéo,
preparagéo e sele¢do do candidato a adogéo.

Os procedimentos referidos no nimero anterior séo compostos por sessoes de
formagédo integradas num plano de formagédo para a adogdo, entrevistas
psicossociais e de avaliagdo psicoldgica, com o objetivo de capacitagdo do
candidato e a emisséo de parecer sobre a viabilidade da pretensédo do candidato
para adotar uma crianga.

O parecer de avaliagéo sobre a pretenséo do candidato a adotante deve incidir,
designadamente, sobre a personalidade, a saude, a idoneidade para criar €

¥
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educar uma crianga, a situagéo familiar e econémica do candidato a adotante
e as razbes determinantes do pedido de adocao.

Os procedimentos devem estar concluidos no prazo maximo de seis meses a
contar da data de formalizagéo da candidatura a adogéo.

Artigo 25.°

Decisao sobre a candidatura
Concluidos os procedimentos de avaliagéo e preparagéo do candidato, o érgéo
competente da entidade da Administragdo com atribuicbes em matéria de
adogéo, profere decisdo fundamentada sobre a aceitagdo ou rejeigdo da
candidatura, e notifica-a ao candidato.
Em caso de aceitagdo da candidatura, é emitido certificado de selegéo de
candidato a adogao, sendo os candidatos selecionados obrigatoriamente
inscritos na lista nacional, nos termos do artigo 13.°.
Em caso de rejeigdo da candidatura, a notificagdo da decisdo deve incluir
referéncia a possibilidade de recurso judicial, mengéo do prazo e identificagdo
do tribunal competente para o efeito.

Artigo 26.°
Validade do certificado e manutencao da candidatura

O certificado de selegéo de candidato a adogéao é valido por trés anos, podendo
ser renovado por sucessivos e idénticos periodos a pedido expresso do
candidato, antes que ocorra a respetiva caducidade.

A renovagdo do certificado de selecdo pressupbe a reapreciagdo da
candidatura, aplicando-se, com as necessarias adaptagdes, o disposto no
artigo 24.°.

Artigo 27.°
Recurso da decisédo de rejeicao da candidatura

Da deciséo que rejeite a candidatura cabe recurso judicial, a interpor no prazo
de 15dias, para o tribunal competente da drea da sede do 6rgéo da entidade da
Administragédo com atribuigcdes em matéria de adocéo, que proferiu a respetiva
deciséo.

O requerimento, acompanhado das respetivas alegagdes, é apresentado ao
orgéo da entidade que proferiu a decisdo, que pode revogé-la, substitui-la ou

®
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1.

manté-la, dispondo de um prazo maximo de 15 dias, considerando-se, em
caso de siléncio da Administragdo, que a mesma mantém a decisao de
rejeigcao.

Caso o 6rgdo administrativo mantenha a sua deciséo, deve remeter, no prazo
maximo de 10 dias, o processo ao tribunal com as observagdes que entender
convenientes, sendo o recorrente notificado da respetiva remessa.

Recebido o recurso, o juiz ordena as diligéncias que julgue necessarias e, dada
vista ao Ministério Publico, profere decisdo no prazo de 15 dias.

A decisao a que se refere o nimero anterior ndo admite recurso.

Artigo 28.°

Adogao de filho do conjuge do adotante

. Se o0 adotante pretender adotar filho do cénjuge, deve aquele formalizar a

candidatura a adogao nos termos do artigo 23.°.

Registada a formalizagdo da candidatura, o procedimento de adogéo transita
automaticamente para a fase da pré-adogao, o qual ndo deve exceder uma
duracéo de trés meses, aplicando-se o disposto no artigo 36.°.

Subsegéao IV

Fase de emparelhamento, encaminhamento da crianga para a adogao, periodo

de transigao e confianga administrativa da crianga

Artigo 29.°

Procura de correspondéncias entre necessidades da criancga e capacidades

dos candidatos

Concluido o estudo de caracterizagao da crianga, a equipa técnica responsavel
pelo mesmo realiza pesquisas na lista nacional de candidatos selecionados
para a adogao, com o objetivo de identificar um ou mais candidatos adequados
a adogéo da crianga.

Para efeito do nimero anterior, a adequagéo dos candidatos verifica-se quando
seja legitimo efetuar um juizo de prognose favoravel de compatibilizagéo entre
a satisfagao das necessidades da crianga e as capacidades do candidato ou

candidatos identificados.
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3.

A equipa técnica responsavel pelo estudo da crianga promove e realiza
contactos e reunides com as equipas técnicas responsaveis pela avaliagéo e
selegdo de cada um dos candidatos identificados, com o objetivo de selecionar
até trés candidatos, ordenados, por ordem decrescente, em fungdo da analise
realizada nos termos do n.° 2.

Para efeitos do nimero anterior, nas situagcoes de adocao conjunta de
criancas ou de fratrias, tém preferéncia na ordenagéao os candidatos que
tenham manifestado essa disponibilidade na candidatura ou em momento
posterior.

A equipa técnica responsavel pelo estudo da crianga apresenta a proposta
concreta de candidatos selecionados para a adogao da crianga, no prazo
maéaximo de 20 dias, para aprovagdo do 6rgao competente da entidade da
Administragdo com atribuigbes em matéria de adogéo.

Os contactos realizados entre as equipas sdo preferencialmente realizados por
correio eletrénico e as reunidoes por videoconferéncia, as quais sdo gravadas,
elaborando-se as respetivas atas, de acordo com as normas da lei da
Organizagao da Administragao Direta e Indireta do Estado

Artigo 30.°
Proposta de adogéo

Aprovada a selegdo de candidatos nos termos do n.° 5 do artigo anterior, é
notificado o candidato graduado na primeira posigéo para, no prazo maximo de
10 dias, aceitar ou rejeitar o menor proposto para adogao.

Em caso de omissdo de resposta no prazo previsto no numero anterior ou de
rejeigdo expressa, é imediatamente notificado, sucessivamente, o candidato
graduado na posigao seguinte, para os efeitos don.° 1.

Notificados todos os candidatos selecionados sem aceitagdo do menor
proposto, repete-se o processo previsto no artigo 29.°.

Artigo 31.°
Aceitagao de proposta de adogéo e periodo de transi¢ao
Aceite a proposta de adoc¢ao da crianga por candidato selecionado, inicia-se um
periodo de transicdo com os seguintes objetivos:
a) Promover a apresentagdo da crianga ao candidato e respetiva familia, o
conhecimento mutuo e a criagao de lagos afetivos entre eles; %
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b) Avaliar a existéncia de indicios favoraveis a vinculagéo afetiva entre o
adotando e o candidato a adotante;

2. Durante o periodo de transigdo as equipas técnicas de adog&o planeiam,
organizam, realizam e monitorizam, encontros regulares entre a crianga € o
candidato a adotante e respetiva familia.

3. O periodo de transicao decorre pelo tempo mais curto e estritamente
necessario ao cumprimento dos seus objetivos, ndo devendo exceder 60 dias.

4. Quando as equipas técnicas de adogéo verifiguem nao existirem indicios
favoraveis a vinculagao afetiva entre a crianga e 0 candidato a adotante, deve
promover-se a imediata cessagdo do periodo de transicdo e novo
encaminhamento para adogao nos termos dos artigos 29.° ou 30.°, consoante
a solugéo que realizar melhor o superior interesse da crianga.

5. Findo o periodo de transicéo, considerando-se néo existir qualquer facto que
obste a continuidade do processo, procede-se a confianga administrativa da
crianga ao candidato a adotante, para inicio da fase de pré-adogao.

Artigo 32.°
Confian¢ca administrativa da crianga
A confianca administrativa é a decisdo do 6rgao competente da entidade da
Administragao com atribuicoes em matéria de adogao, que:

a) Determina a entrega da crianca, relativamente a qual tenha sido
prestado consentimento prévio para a adogao, ao candidato a adotante;
ou

b) Confirma apermanénciada crianca a cargo do candidato a adotante, nos
termos do n.° 4 do artigo 33.°.

Artigo 33.°
Requisitos da confian¢ca administrativa

1. A confianga administrativa s6 pode ser concedida quando for possivel
formular um juizo de prognose favoravel de compatibilizagdo entre as
necessidades da crianga e as capacidades do candidato a adotante.

2. A confianga administrativa da crianga s6 pode ser concedida se, apés
audigdo da crianca de idade superior a 12 anos, ou de idade inferior
considerando o seu grau de maturidade e capacidade de compreenséo,

resultar inequivoco que a mesma nao se opoe a tal deciséao. k\é %
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3. A concessédo da confianga administrativa pressupoe também, se aplicavel,
a audicao do representante legal, de quem tiver a guarda de direito e de
quem tiver a guarda de facto da crianga, podendo a oposi¢cao dos mesmos
fundamentar a ndo concessao da confianga administrativa.

4. A decisdo de confianca administrativa na modalidade de confirmacgéo da
permanéncia da crianga a cargo do candidato a adotante pressupobe:

a) Que o exercicio do poder paternal relativo a crianga lhe haja sido
previamente atribuido;

b) A prévia avaliagcao da pretensdo expressa pelo candidato a adotante
relativamente a crianga a seu cargo, tendo em conta o seu superior
interesse.

5. Estando pendente processo de promocdo e protegdo da crianca ou
providéncia tutelar civel, é necesséario que o tribunal, a requerimento do
Ministério Pablico ou da entidade da Administragdo com atribuicées em
matéria de adogdo, auscultado o Ministério Pudblico, considere que a
concessao da confianga administrativa corresponde ao superior interesse
da crianga.

6. Para efeito do niamero anterior, a apreciagao do tribunal tem caracter
urgente e realiza-se no prazo maximo de 15 dias apos a entrada do
requerimento apresentado pelo Ministério Piblico ou da entidade da
Administragao com atribuigoes em matéria de adocgéo.

7. Compete ao 6rgao responsavel pela diregdo superior da entidade da
Administracdo com atribuicoes em matéria de adogédo, a decisédo de
concessao ou manutencao da confianga administrativa da crianca, sem
prejuizo da delegacéo e subdelegagéo de competéncias, nos termos gerais.

8. O érgao decisor da entidade da Administragao com atribuicdes em matéria
de adogéo, emite e entrega ao candidato a adotante certificado, datado, da
entrega da crianga.

Artigo 34.°
Comunicagoes da entidade da Administragcdao com atribuicdes em matéria de
adogéo
O érgao decisor da entidade da Administragao com atribuicdes em matéria de
adogao, deve:
a) Comunicar, no prazo maximo de 5 dias, ao Ministério Publico junto do
tribunal competente, a decisao final relativa a confianig administrativa

- AR\
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e os respetivos fundamentos, incluindo os que determinaram a nao
concessao da confianga da crianga;

b) Efetuar as comunicagdes necessérias aos servigos do registo civil onde
estiver lavrado o registo de nascimento da crianga para efeitos de
preservagdo do segredo de identidade previsto no artigo 1864.° do
Cédigo Civil.

Artigo 35.°
Suprimento do exercicio do poder paternal

. A entidade da Administragdo com atribuicdes em matéria de adogéo solicita a

transferéncia da curadoria proviséria da crianca, instituida nos termos do n.° 3
do artigo 44.° da Lei de Protegcdo das Criancas e Jovens em Perigo, para o
candidato a adotante logo que este seja identificado.
O candidato adotante que tenha crianga a seu cargo mediante confianga
administrativa com vista a adogéao, requerer ao tribunal a sua nomeagao como
curador provisério até ser decretada a adogéao ou instituida outra providéncia
civel.

. Acuradoria provisodria é requerida pelo Ministério Publico se, decorridos 30 dias
sobre a decisdo de confianga administrativa da crianga, a mesma ainda néao
tiver sido requerida nos termos do numero anterior.

Nos casos previstos nos nimeros 2 e 3, o incidente de nomeag¢ao de curador
provisorio é apensado ao processo judicial de adogao.
O curador provisério tem os direitos e deveres do tutor.

Subsecgao V

Fase da pré-adogao

Artigo 36.°
Periodo de pré-adogao e relatério de acompanhamento e avaliagcao da pré-
adogéao
Inicia-se um periodo de periodo de pré-adogao, com duragédo néo superior a 6
meses, em que as equipa técnicas de adogdo acompanham a integragao da
crianga na vida familiar do candidato adotante, avaliando a viabilidade do

estabelecimento da relagdo parental, apés:
a) Conclusao do periodo de transigéo; h\é %
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b) Candidatura para adogéo de filho do cdnjuge do adotante;

c) Decisdo de confianga administrativa ou judicial da crian¢a ao candidato
adotante.

Durante o periodo de pré-adogao as equipas técnicas de adogéo prestam todo

o apoio & crianga e ao candidato adotante e desencadeiam as agdes

necessérias a um acompanhamento efetivo tendo em vista a construgéo e a

consolidacgao do vinculo familiar.

Quando as equipas técnicas de adogao considerem verificadas as condigoes

para ser requerida a adogéo, ou decorrido o prazo do periodo de pré-adogéo

estabelecido no n.° 1, procedem aquelas equipas, de imediato, e no prazo

maximo de 30 dias, a elaboragéo do relatério de acompanhamento e avaliagdo

do periodo de pré-adogao, o qual conclui com parecer relativo a viabilidade da

concretizagao do projeto adotivo.

Excecionalmente, e em situagoes devidamente fundamentadas, o prazo

referidono n.° 1 pode ser alargado por um periodo maximo de 3 meses, devendo

esse facto ser comunicado ao Ministério Publico.

O 6rgdo competente do servigo local da entidade da Administragdo com

atribuicbes em matéria de adogéo, notifica o adotante do teor integral do

relatério previsto no numero 3.

Pode, a todo o tempo, ser decidida a cessagéo do periodo de pré-adogdo, com

fundamento na defesa do superior interesse da menor.

Quer a decisdo de cessagdo do periodo de pré-adogéo, quer o parecer

desfavordvel & prossecugdo do projeto adotivo, sdo obrigatéria e

fundamentadamente comunicados ao tribunal que decretou a confianga ou a

curadoria proviséria da crianga.

Subsegéo VI

Processo judicial de adogao

%
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Artigo 37.°

Natureza do processo e direito subsidiario
O processo judicial de adogao é de jurisdigdo voluntaria, podendo o tribunal
investigar livremente os factos, coligir as provas, ordenar os inquéritos e
recolher as informacoes que considere convenientes, nao estando sujeito a
critérios de legalidade estrita e devendo adotar, em cada caso, a solugéo que
julgue mais conveniente e oportuna, aplicando-se, subsidiariamente, as
normas do Cédigo de Processo Civil.

Artigo 38.°
Urgéncia
O processo judicial de adogéo, respetivos incidentes e recursos, tém caracter de
urgéncia e correm durante as férias judiciais.

Artigo 39.°
Prejudicialidade e suspensao

1. Os processos de averiguagao e investigagdo da maternidade ou paternidade
ndo revestem caracter de prejudicialidade relativamente ao processo de
adogéao.

2. Aaplicagao de medida de promogéo e protegédo de confianga com vista a futura
adogao suspende o processo de averiguagao oficiosa da maternidade e da
paternidade.

Artigo 40.°
Pressupostos da deciséo judicial de adopgao

1. Adeciséo judicial constitutiva do vinculo da adogéo depende de:

a) Prévia decisdo de confianga da crianga com vista a adogéo nos termos da
alinea g) don.® 1 do artigo 20.° da Lei de Protegéo das Criangas e Jovens em
Perigo;

b) Prévia decisdo de confianga judicial com vista a8 adogéo;

c) Prévia decisdo de confianga administrativa da crianga;

d) Prévia avaliagdo favoravel da pretensdo do candidato a adotante
relativamente a adogao de filho do conjuge, tendo em conta o superior

interesse da crianca. M %
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Artigo 41.°
Iniciativa processual

. Afase final do processo de adogéo inicia-se com o requerimento apresentado
pelo adotante junto do tribunal competente.

. A adocdo s6 pode ser requerida apods a notificagdo do relatério de
acompanhamento e avaliagao do periodo de pré-adogéo, ou decorrido o prazo
legal de elaboragdo do mesmo, nos termos do n.° 3 do artigo 36.°.

Caso a adogao nao seja requerida dentro do prazo de 3 meses, 0 servigo local
da entidade da Administracdo com atribuicdes em matéria de adogao,
reaprecia obrigatoriamente a situagao, apurando as razdes que o determinaram
e toma as providéncias adequadas a salvaguarda do superior interesse da
crianga.

Sem prejuizo do disposto no n.° 1 do artigo 44.°, os pais biolégicos nédo séo
notificados para os termos do processo.

Artigo 42.°
Requerimento inicial e relatério

No requerimento inicial, o adotante deve alegar os factos tendentes a
demonstrar os requisitos gerais previstos no artigo 1854.° do Cédigo Civit, bem
como as demais condigbes necessdrias a constitui¢do do vinculo juridico da
adogéo.

Com o requerimento deve o0 adotante oferecer desde logo todos os meios de
prova, nomeadamente certiddes de cépia integral do registo de nascimento do
adotando e do adotante, bem como certificado comprovativo da verificagdo de
algum dos pressupostos enunciados no artigo 40.° e o relatério de
acompanhamento e avaliagao do periodo de pré-adogao, previsto no n.° 3 do
artigo 36.°.

Caso o relatério ndo acompanhe o requerimento, o tribunal solicita-o a entidade
da Administragdo com atribui¢ées em matéria de adogdo que o deve remeter,
no prazo maximo de 15 dias, prorrogavel por igual periodo, em caso

devidamente justificado. h\‘g %
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Artigo 43.°

Audigodes obrigatérias

. Junto o relatério de acompanhamento e avaliagdo do periodo de pré-adogéo, o

juiz, com a presencga do Ministério Puablico, ouve obrigatoriamente:

a) O adotante;

b) As pessoas cujo consentimento para a adogao a lei exige nos termos do
artigo 1860.° do Cédigo Civil, e ndo tenha sido previamente prestado ou
dispensado;

c) A crianga adotanda, de idade superior a 12 anos, ou de idade inferior
considerando ao seu grau de maturidade e capacidade de compreensao.

. A audigéo das pessoas referidas no numero anterior é feita separadamente e

por forma a salvaguardar o segredo de identidade, nos termos do artigo 1864.°

do Cddigo Civil.

. Ojuiz esclarece as pessoas de cujo consentimento a adogéo depende sobre 0

significado e os efeitos do ato e recolhe os consentimentos que forem

prestados, de tudo se lavrando ata.

Artigo 44.°
Averiguagao dos pressupostos da dispensa do consentimento
. Sempre que o processo de adogédo nao tiver sido precedido de aplicagéo de
medida de confianca administrativa ou judicial com vista a futura adogéo, deve
ser efetuada no préprio processo de adogao a averiguagao dos pressupostos da
dispensa do consentimento dos pais do adotando ou das pessoas que o devam
prestar em sua substitui¢cdo, nos termos do artigo 1860.° do Cédigo Civil.
. A averiguagao é realizada oficiosamente, a requerimento do Ministério Publico
ou dos adotantes, ouvido o Ministério Publico.
Ojuiz ordena as diligéncias e assegura o contraditério relativamente as pessoas
cujo consentimento pode ser dispensado, sem prejuizo da salvaguarda do
segredo de identidade.

Artigo 45.°
Sentenca

Efetuadas as diligéncias requeridas e outras julgadas convenientes e ouvido o
Ministério Publico, é proferida sentenga.
. Asentenca de adogao ndo é, em caso algum, notificada aos pais biolégicos.

X
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Sem prejuizo do disposto no numero anterior, a extingéo do vinculo da filiagao
biolégica e a respetiva data, com salvaguarda do segredo de identidade,
previsto no artigo 1864.° do Cédigo Civil, sdo comunicadas aos pais biolégicos
e, na falta destes, a outros ascendentes do adotado, preferindo os de grau mais
proéximo.

A comunicacéo referida no nimero anterior tera lugar aquando do averbamento
da adogéo ao registo de nascimento do adotado, nos termos da legislagéo sobre
Registo Civil, a efetuar com salvaguarda da identidade dos adotantes.
Excecionalmente, a senten¢a pode estabelecer a manutengéo de contactos
pessoais entre o adotado e elementos da familia biolégica, verificadas as
condigoes e os limites previstos no n.° 3 do artigo 1865.° do Cdédigo Civil.

Artigo 46.°
Reviséao
No incidente de revisdo de sentenga da adog&éo, bem como no recurso
extraordindrio de revisao, a crianga é representada pelo Ministério Publico.
Apresentado o pedido no incidente de revisdo da sentenga da adogéo, séo
citados os requeridos e o Ministério Publico para contestar.
O incidente corre por apenso ao processo de adogéo.

Artigo 47.°
Apensacgao

Existindo previamente processo de confianga judicial de crianga com vista a
adogéo, incluindo no &mbito de aplicagdo de medida de promogéo e protecéo, é o
respetivo processo, consoante o caso, apensado ao processo de adogao
acautelando-se a preserva¢ao do segredo do processo de adogao e do segredo de
identidade, previstos, respetivamente, nos artigos 4.° e 5.°.

1.

Artigo 48.°
Prazo
Na falta de disposigdo especial, é de 10 dias o prazo para a pratica de qualquer
ato processual.
Decorridos trés meses sobre o termo do prazo fixado para a pratica de ato
préprio do juiz sem que o mesmo tenha sido praticado, deve o juiz consignar a

concreta razéo da inobservancia do prazo. \t %
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Subsecao Vi

Pés-adogao

Artigo 49.°
Acompanhamento pés-adocéao

1. O acompanhamento pds-adogéo ocorre em momento posterior ao trénsito em
julgado da sentencga constitutiva do vinculo de adogéo.

2. O acompanhamento pds-adogdo é facultativo e depende de solicitagéo
expressa dos pais adotivos.

3. O acompanhamento pés-adogéo é efetuado até ao menor adotado atingir a
maioridade, podendo ser solicitada e aprovada a prorrogagdo até aos 23 anos,
quando aquele solicite a continuidade da intervengédo antes de atingir a
maioridade.

4. O acompanhamento pés-adogao corresponde a um apoio de equipa técnica de
adocédo junto do adotado e da respetiva familia adotiva, proporcionando
aconselhamento e apoio na superagéo de dificuldades decorrentes da filiagao
e parentalidade adotivas.

Capitulo Il
Adog¢éo internacional

Seccaoll

Disposigcoes gerais

Artigo 50.°
Definigoes
Para efeitos de adogéao internacional considera-se:

a) Pais de acolhimento, o pais da residéncia habitual dos adotantes, no &mbito
de um processo de adogao internacional;
b) Pais de origem, o pais da residéncia habitual da crianga, no &mbito de um

processo de adogao internacional. k\,& %
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Artigo 51.°
Objeto

1. As disposi¢cbes do presente capitulo aplicam-se aos processos de adogéo em
que ocorra a transferéncia de uma crianga do seu pais de residéncia habitual
para o pais da residéncia habitual dos adotantes, com vista ou na sequéncia da
sua adogao.

2. As questdes relativas a determinagéo da lei aplicdvel e & competéncia das
autoridades judicidrias sdo reguladas, respetivamente, pelas normas de
conflitos do Cédigo Civil e pelas disposigdes do Cédigo do Processo Civil em
matéria de competéncia internacional.

Artigo 52.°
Subsidiariedade da adog¢ao internacional

A adogao internacional sé é permitida quando nédo seja possivel encontrar uma
colocagéo familiar permanente para a crianga no seu pais de residéncia habitual.

Artigo 53.°
Impedimentos a adogao internacional
O processo de adogao internacional ndo pode ter lugar quando:
a) O pais de origem se encontre em situagao de conflito armado ou de catastrofe
natural;
b) No pafis de origem inexista autoridade com competéncia para controlar e garantir
que a adogéao corresponde ao superior interesse da crianga;

c) No pais de origem ndo haja garantias de observancia dos principios ético-
juridicos e normas legais aplicaveis a adog¢éo internacional.

Artigo 54.°
Cooperagdo internacional

O processo de adogao internacional exige a participagao e colaboragéo obrigatéria
e concertada das autoridades centrais e competentes dos paises envolvidos, nos

termos das respetivas convengdes internacionais. & @/
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Artigo 55.°
Colaboracao interinstitucional

1. O processo de adocdo internacional exige, no plano nacional, a
colaboracéo entre a Autoridade Central para a Adogéo Internacional e
outras autoridades publicas, nomeadamente policiais.

2. As Missoes Diplométicas e os Postos Consulares estdo igualmente
vinculados a colaborarem, quer com a Autoridade Central de Timor-
Leste, quer com autoridades centrais do pais estrangeiro, nos processos
de adogao internacional, de forma a condicionar o bom éxito de todos os
atos e procedimentos inerentes ao processo de adogao internacional.

Seccaolll

Autoridade Central

Artigo 56.°
Autoridade Central para a Adogéo Internacional

1. A entidade responsével pelo cumprimento dos compromissos internacionais
assumidos por Timor-Leste, no contexto da Convengao Relativa a Protecéo das
Criancas e 4 Cooperagdo em Matéria de Adogéo Internacional concluida na
Haia em 29 de maio de 1993, é a Autoridade Central para a Adogéo
Internacional, adiante designada por Autoridade Central.

. Compete ao Governo a designagao da Autoridade Central.

. A Autoridade Central intervém obrigatoriamente em todos os processos de
adogao internacional, incluindo os que envolvam paises ndo contratantes da
Convengéo a que serefereon.®1.

4. Nao sdo reconhecidas as adogdes internacionais decretadas no estrangeiro

sem a intervengéo da Autoridade Central.

W N

Artigo 57.°
Responsabilidades administrativas da Autoridade Central

Sem prejuizo de outras competéncias e tarefas a definir pelo Governo, incumbe &
Autoridade Central:
a) Exercer as fungdes de autoridade central previstas em convengoes

internacionais relativas a adogao de que Timor-Leste seja parte; \% %
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1.

b)

c)

d)

f)

g)

h)

Certificar a conformidade das adogdes internacionais com a Convengao
Relativa & Protegdo das Criangas e & Cooperagdo em Matéria de Adogéo
Internacional concluida na Haia em 29 de maio de 1993, adiante designada
por Convencgéo;

Reconhecer e registar as decisdes estrangeiras de adogéo, nas situagoes a
que se refere o n.° 1 do artigo 51.°;

Emitir obrigatoriamente parecer sobre a regularidade do processo de adogéo
internacional para efeitos de autorizagéo de entrada de crianga em territrio
nacional;

Preparar acordos e protocolos em matéria de adogé&o internacional;
Acompanhar, prestar a colaboragédo necesséria e avaliar os procedimentos
respeitantes a adogao internacional;

Garantir a conservagdo da informagédo de que disponha relativamente as
origens da menor adotada internacionalmente, em particular quanto a
histéria pessoal incluindo a identidade dos progenitores;

Proceder & recolha, tratamento e divulgagdo dos dados estatisticos relativos
a adogéao internacional;

Seccéao lll
Processo de adogao internacional

Subseccgao |

Adocéo de criangas residentes em Timor-Leste por candidatos residentes no

estrangeiro

Artigo 58.°
Aplicacédo do principio da subsidiariedade

Aplicada medida de confianga judicial de menor com vista a futura adogéo e
n&o se mostrando vidvel, em tempo util, a concretizagéo da adogdo em Timor-
Leste, os servicos da entidade da Administragdo com atribuigdes em matéria de
adogdo, informam a Autoridade Central, para efeito de ser considerada a
adocao internacional, salvo se tal ndo corresponder ao superior interesse da
crianga.

Considera-se vidvel a adogéo em Timor-Leste quando, & data da aplicagéo da

medida de confianga judicial da crianga com vista a adogéo: \\‘k %
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a) Existam candidatos residentes em territério nacional cuja pretenséo se
apresente com probabilidade de vir a proceder, em fungéo das especificas
necessidades da crianga a adotar; ou

b) Seja possivel formular um juizo de prognose favoravel relativamente a sua
existéncia, no prazo referido no n.® 5 do artigo 29.°.

O principio da subsidiariedade nao é aplicdvel sempre que a crianga tenha a

mesma nacionalidade do candidato a adotante, for filho do cénjuge do adotante

ou se, em qualquer caso, o seu superior interesse aconselhar a adogéo no
estrangeiro.

Artigo 59.°
Requisitos da adotabilidade internacional

A colocacgéo de crianga no estrangeiro, nos termos e para os efeitos previstos no
artigo anterior, s6 pode ser deferida se, cumulativamente:

1.

3.

a) Os servicos competentes, segundo a lei do pais de acolhimento,
reconhecerem os candidatos comoidéneos e a adogéo da criangaem causa
como possivel no respetivo pais;

b) Estiver previsto um periodo de convivéncia entre a crianga e o candidato a
adotante, suficiente para avaliar da conveniéncia da constituigdo do vinculo
adotivo; e

c) Houver indicios de que a futura adogéo apresenta reais vantagens para a
crianca adotanda, se funda em motivos legitimos e for razoavel supor que
entre adotante e adotando se vai estabelecer um vinculo semelhante ao da
filiagéo.

Artigo 60.°
Manifestagao e apreciagao da vontade de adotar

A manifestacdo da vontade de adotar deve ser dirigida diretamente a Autoridade
Central pela autoridade competente do pais de residéncia do candidato,
mediante transmissao de candidatura devidamente instruida.

Recebida a candidatura, a Autoridade Central aprecia-a no prazo de 15 dias,
aceitando-a, rejeitando-a ou convidando a prestar esclarecimentos ou a juntar
documentos complementares, comunicando a correspondente decisdo a
autoridade competente.

A candidatura é instruida com os documentos que forem necessérios a
demonstragéo dos requisitos referidos nas alineas a) e h) do artigo anterior,
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designadamente com o certificado de selegéo do candidato para a adogao
internacional.

. As candidaturas aceites s&o inscritas na Lista de Candidatos a Adocéo
Internacional Residentes no Estrangeiro.

Artigo 61.°
Estudo da viabilidade

. Sempre que da pesquisa prevista no artigo 29.° nao resultar a identificagao de
candidato adequado, as equipas técnicas de adogéo consultam a Lista de
Candidatos & Adogao Internacional Residentes no Estrangeiro.

Em caso de identificagdo de candidato relativamente ao qual seja legitimo
efetuar um juizo de prognose favordvel de compatibilizagédo entre as suas
capacidades e as necessidades da crianga, o 6rgdo competente da entidade da
Administragéo com atribuigdes em matéria de adogéo, efetua a correspondente
comunicacdo a Autoridade Central, remetendo relatério exaustivo de
caracterizagdo da crianga.

. Aviabilidade concreta da adogéo é analisada conjuntamente pela Autoridade
Central e pela equipa técnica de adogéo da entidade da Administragdo com
atribuigbes em matéria de adogéao, tendo em conta a compatibilizagao entre as
necessidades da crianca e as capacidades do candidato.

. Concluindo-se pela viabilidade da adogédo, a Autoridade Central apresenta
proposta & autoridade estrangeira competente, acompanhada do relatorio de
caracterizagdo da crianga.

Artigo 62.°
Acordo de prosseguimento do processo de adog¢ao

. Aceite a proposta pela autoridade estrangeira competente e pelos candidatos,
a Autoridade Central diligencia pela formalizagdo do acordo de prosseguimento
do processo de adogéo entre as duas autoridades centrais e colabora com o
6rgdo competente da entidade da Administragdo com atribuigcbes em matéria
de adogao, no sentido da adequada preparagéo da crianga.

. O acordo de prosseguimento do processo de adogéo regula a obrigagéo de
produgdo e envio a Autoridade Central pela autoridade central da
contraparte, de relatérios periédicos sobre o acompanhamento da crianga

na fase da pré-adogao e pés-adogéao. \K %/
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3.

4.

O contacto entre o candidato e o menor a adotar s6 pode ocorrer apés a
formalizagéo do acordo a que se refere o nimero anterior.

O 6rgido competente da entidade da Administragdo com atribuigbes em
matéria de adogéo requer ao tribunal a transferéncia da curadoria
proviséria da crianga para o candidato a adotante.

A Autoridade Central e a autoridade competente do pais de acolhimento
devem tomar as iniciativas necessarias com vista a obtengéo de
autorizagao de saida da crianca de Timor-Leste e de entrada e permanéncia
no pais de acolhimento.

Artigo 63.°

Acompanhamento e reapreciacéo da situagéo
Durante o periodo de pré-adogéo, a Autoridade Central acompanha a evolugéo
da situacéo, através de contactos regulares com a autoridade competente do
pais de acolhimento.
A Autoridade Central remete cépia das informagdes recebidas pela autoridade
do pais de acolhimento & entidade nacional da Administragcdo com atribuigoes
em matéria de adogéo e ao tribunal que tiver aplicado a confianga com vista a
futura adocéo e transferido a curadoria provisoria.
Sempre que haja noticia de que o processo de pré-adocao foi interrompido por
ndo corresponder ao interesse da crianga, a Autoridade Central, em articulagéo
com a autoridade competente do pais de acolhimento, define as medidas
necessdrias para assegurar a protegéo da criancga.
Caso ndo esteja previsto um periodo de pré-adogdo na lei do pais de
acolhimento, o candidato a adotante deve permanecer em Timor-Leste por
periodo suficiente para se avaliar da conveniéncia da constituigdo do vinculo,
néo podendo esse periodo ser inferior a 30 dias.
No caso referido no niumero anterior, compete aos servigos da entidade da
Administragdo com atribuigbes em matéria de adogéo, o acompanhamento
daquele periodo.

Artigo 64.°
Decisao
A adogéo é decretada no pais de acolhimento, salvo se a lei desse pais néo se

reconhecer competente para tal. w %
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2.

2.

Caso o decretamento da adogao ocorra em Timor-Leste, aplicam-se, com as
necessarias adaptagoes, os termos da fase judicial do processo de adogéo a
que se referem os artigos 39.° e seguintes, cabendo & Autoridade Centrat
prestar toda a informacgao necessaria ao tribunal e assegurar a articulagéo entre
este e a autoridade competente do pais de acolhimento.

Artigo 65.°
Comunicagéo da decisao
Decretada a adogao no pais de acolhimento, a Autoridade Central, logo que
obtida certiddo da respetiva decisdo, remete cépia ao tribunal que tiver
decidido a confianga com vista a futura adogé&o.
A Autoridade Central providencia igualmente pelo averbamento da adogéo no
registo de nascimento da crianga, pelos servigos do Registo Civil.

Subseccéao ll

Adocéo por residentes em Timor-Leste de criangas residentes no estrangeiro

1.

Artigo 66.°

Candidatura
Quem, residindo habitualmente em Timor-Leste, pretenda adotar crianga
residente no estrangeiro deve apresentar a sua candidatura a entidade da
Administragdo com atribui¢des em matéria de adogo.
A candidatura referida no nimero anterior aplica-se, com as necessérias
adaptagdes, o disposto nos artigos 23.° e seguintes, sem prejuizo, sendo o
caso, da ponderagéo sobre o aproveitamento dos atos ja praticados no &mbito
de candidatura a adogéo nacional.

Artigo 67.°
Transmisséo da candidatura
Emitido certificado de selegdo para a adogéo internacional, a entidade da
Administragédo com atribuicbes em matéria de adogéo procede & instrugéo da
candidatura internacional, de acordo com as informagdes disponibilizadas
relativamente aos requisitos e elementos probatérios exigidos pelo pais de

origem e remete-a a Autoridade Central. k.{ %
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2. A Autoridade Central, apds verificagdo da correta instru¢do da candidatura,
transmite-a & autoridade competente do pais de origem, informando os
candidatos da data em que tal ocorreu.

3. Caso o candidato pretenda recorrer a uma entidade mediadora acreditada e
habilitada a desenvolver a atividade no pais de origem, deve, sempre que
possivel, comunicar essa intengdo a entidade da Administracdo com
atribuicbes em matéria de adogdo, no momento da apresentagdo da
candidatura.

4. No caso previsto no nimero anterior, incumbe a entidade mediadora a
instrugéo e transmisséo da candidatura, devendo obrigatoriamente informar a
Autoridade Central e os candidatos da data em que procedeu & sua
transmisséao.

Artigo 68.°
Estudo de viabilidade

1. Apresentadauma proposta concreta de adogéo pela autoridade competente do
pais de origem ou pela entidade mediadora acreditada e habilitada do pais de
origem, a Autoridade Central analisa com a equipa técnica de adogao da
entidade da Administracdo com atribuicbes em matéria de adogéo, a
viabilidade da adogéo proposta, tendo em conta o perfil do candidato e o
relatério sobre a situagéo da crianga elaborado pela autoridade competente do
pais de origem.

2. Caso a andlise a que se refere 0 nimero anterior permita concluir pela
correspondéncia entre as necessidades da crianga e as capacidades do
candidato, a Autoridade Central efetua a respetiva comunicagéo a autoridade
competente do pais de origem e diligencia pela formalizagdo do acordo de
prosseguimento do processo de adogao.

3. Caso a proposta seja apresentada pela entidade mediadora acreditada e
habilitada do pais de origem, a Autoridade Central exige, antes de se pronunciar
nos termos do nimero anterior, 0o comprovativo da situagéo de adotabilidade do
menor, bem como da observancia do principio da subsidiariedade.

4. Com excegéo dos casos de adogao intrafamiliar, o contacto entre o candidato e
a criancga a adotar, bem como entre aquele e a familia biolégica da crianga, s
pode ocorrer apos a formalizagédo do acordo a que se refere o n.C 2.

5. Formalizado o acordo de prosseguimento do processo de adogéo, a Autoridade
Central d4 conhecimento & entidade da Administragdo com atribuigbes em

A
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matéria de adogéo, e diligencia pela obtengdo da autorizagdo de entrada e de
residéncia para a crianca.

Artigo 69.°
Acompanhamento do processo

. Aentidade da Administragdo com atribuigbes em matéria de adogdo comunica
a Autoridade Central, no prazo maximo de 5 dias, a entrada da crianga em Timor-
Leste e a situagéo juridica em que esta se encontra, designadamente se foi ja
decretada a adogéo no pais de origem.
Caso a crianga entre em Timor-Leste sem que a adogéo tenha sido previamente
decretada no pais de origem, ha lugar a um periodo de pré-adogdo com
acompanhamento disponibilizado pelos servigos da entidade da Administragao
com atribuicdes em matéria de adogéo, nos termos e prazo previstos no artigo
36.°, sem prejuizo, no que se refere a duragéo, do que tenha sido acordado com
o pais de origem.
Caso o decretamento da adog&o haja precedido a entrada da crianga em Timor-
Leste, a entidade da Administragdo com atribuigées em matéria de adogao,
efetua o acompanhamento pds-adogédo nas condigdes exigidas pelo pais de
origem, podendo também ocorrer por solicitagao da familia adotiva, nos termos
do artigo 49.°.
A entidade da Administragdo com atribuigdes em matéria de adogéao €
responsavel ainda pela elaboragao de relatérios do acompanhamento referido
nos nimeros 2 e 3, com a periodicidade exigida pelo pais de origem, remetendo-
0s No mais curto prazo a Autoridade Central.
A Autoridade Central presta a autoridade competente do pais de origem todas
as informacoes relativas ao acompanhamento da situagéo.
Sempre que do acompanhamento efetuado nos termos do n.° 2 resulte que a
situacédo objeto de acompanhamento nédo salvaguarda o interesse da crianga,
sdo tomadas as medidas necessarias a assegurar a sua protegéo,
designadamente:
a) A retirada da crianga a familia adotante e a sua protecdo imediata, nos
termos previstos na Lei de Protegao das Criangas e Jovens em perigo;
b) Em articulagdo com a autoridade competente do pais de origem, uma nova
colocagéo com vista a adogéo ou, na sua falta, um acolhimento alternativo

com caracter duradouro; R %
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c) Em articulagdo com a autoridade competente do pais de origem, o regresso
da crianca ao pais de origem, se tal corresponder ao seu superior interesse.

Artigo 70.°

Decisao
. A adogéo é decretada em Timor-Leste ou no pais de origem, consoante o que
haja sido acordado entre a Autoridade Central e a autoridade competente ou o
que resulte imperativamente da legislagéo desse pais.
Caso o decretamento da adogéo ocorra em Timor-Leste, aplicam-se, com as
necessérias adaptacoes, os termos da fase judicial do processo de adogéo a
que se referem os artigos 37.° e seguintes, cabendo a Autoridade Central
prestar toda a informag&o necessaria ao tribunal e assegurar a articulagéo entre
este e a autoridade competente do pais de origem.

Artigo 71.°
‘Comunicagéo da decisao

Proferida sentencga de adogéo nos termos do n.° 2 do artigo anterior, o tribunal
remete certiddo da mesma & Autoridade Central que a transmite
subsequentemente & autoridade competente do pais de origem.

. Tratando-se de adogéo internacional entre paises contratantes da Convengéo e
observados os respetivos procedimentos, a Autoridade Central emite o
certificado de conformidade da adogédo, o qual acompanha a certiddo da
sentenga.

Subseccao lll
Reconhecimento das decisdes de adogao internacional

Artigo 72.°
Reconhecimento da decis@o estrangeira

. As decisbes de adocao internacional proferidas no estrangeiro e certificadas em
conformidade com a Convengé&o, bem como as abrangidas por outra convengao
internacional que dispense a revisdo de sentenga estrangeira, tém eficacia

automética em Timor-Leste. \\& %
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Nos demais casos, a eficacia em Timor-Leste de deciséo estrangeira de adogéo
depende de reconhecimento a efetuar pela Autoridade Central, observando-se
as regras de reciprocidade.

Para efeitos do disposto no numero anterior, constituem requisitos para o

reconhecimento da deciséo estrangeira de adogéo:

a) Aautenticidade do documento, a inteligibilidade da decisédo e o seu caracter
definitivo;

b) A comprovagado da situagao de adotabilidade internacional da crianga no
gue respeita aos consentimentos prestados ou a sua dispensa e a
observancia do principio da subsidiariedade;

c) Aintervencgao da Autoridade Central, nos termos do n.° 3 do artigo 56.°, e
da autoridade competente do pais de origem ou de acolhimento;

d) A certificagdo da idoneidade dos candidatos para a adogéo internacional,
nos termos dos artigos 59.° e 66.°.

N&o é reconhecida decisdo de adogéo estrangeira sempre que tal conduza a

resultado manifestamente incompativel com os principios da ordem publica

internacional do Estado Timorense.

. A decisado de reconhecimento da decisdo estrangeira de adogdo, ou a sua

recusa, é notificada aos interessados e a Procuradoria da Republica de Recurso

do Ministério Publico.

Da recusa de reconhecimento da decisdo estrangeira de adogéo cabe recurso

para o Tribunal de Recurso, a interpor no prazo de 30 dias.

O Ministério Publico tem legitimidade para interpor recurso da decisdo de

reconhecimento de decisdo estrangeira de adogé&o, ou da sua recusa.

. A Autoridade Central remete oficiosamente certiddo de sentenga estrangeira

reconhecida aos servigos do registo civil para realiza¢éo do respetivo registo.

Em todos os procedimentos destinados ao reconhecimento da sentenca

estrangeira de adogao, deve ser preservado o segredo de identidade, nos termos

do artigo 1864.° do Cédigo Civil. N
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Capitulo IV
Alteragoes ao Cédigo Civil

Artigo 73.°
Alteracao a Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro
Os artigos 1853.°, 1854.°, 1855.°, 1857.°, 1859.°, 1860.°, 1861.° e 1865.°, do
Cédigo Civil, aprovado pela Lei n.° 10/2011, de 14 de setembro, com a redagéo
atual, passam a ter a seguinte redagéo:

» Artigo 1853.°
[...]
1. [..].

2. O processo de adogao é regulado em diploma préprio. “

? Artigo 1854.°

[..]

1. A adogéo visa realizar o superior interesse da crianga e é decretada quando
apresente reais vantagens para o adotando, se funde em motivos legitimos, néo
envolva sacrificio injusto para os outros filhos do adotante e seja razodvel supor
que entre o adotante e o adotando se estabelecera um vinculo semelhante ao
da filiagao.

2. [...]. “

” Artigo 1855.°
Proibicdo de adogdes simultdneas e sucessivas

1. Enquanto subsistiruma adogéo, ndo pode constituir-se outra quanto ao mesmo
adotado, exceto se os adotantes forem casados um com o outro.

2. O disposto no nimero anterior ndo impede a constituicdo de novo vinculo
adotivo, caso se verifiquem algumas das situagoes a que se reportam as alineas
a), c),d) ee)don.° 1 do artigo 1857.°. “

" Artigo 1857.0

[...] X‘R g/
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1.

AP o

Com vista a futura adogéo, o tribunal pode confiar o menor a pessoa, familia de
acolhimento ou instituigdo, em qualquer das seguintes situagoes:

a) [..J

b) [..J;

c) [...}

d) [..I

e) Se os pais do menor acolhido por pessoa, familia de acolhimento ou
instituicéo tiverem revelado manifesto desinteresse pelo filho, em termos
de comprometer seriamente a qualidade e a continuidade dos vinculos
afetivos préprios da filiagdo, durante, pelo menos, os trés meses que
precederam o pedido de confianga.

Considera-se que 0 menor se encontra em perigo quando se verificar alguma
das situagoes qualificadas como tal na Lei de Protegéo das Criangas e Jovens
em perigo, aprovada pelo Lei n.° 6/2023, de 1 de margo.

“ Artigo1859.°

[...]
1.

Podem ser adotados os menores que tenham sido confiados aos adotantes
mediante confianga administrativa ou judicial com vista a futura adogé&o, assim
como os filhos menores do cénjuge do adotante.

O adotando deve ter menos de quinze anos a data da petigéo judicial de adogéo;
pode, no entanto, ser adotado quem, a essa data, tenha menos de dezoito anos
e ndo se encontre emancipado, quando, desde idade n&o superior a quinze
anos, tenha sido confiado aos adotantes ou a um deles ou quando for filho do
cbnjuge do adotante.

” Artigo 1860.°

[...]
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c) [..);
d) [..J
e) Dos adotantes.
2. Nos casos previstos nas alineas c), d) e €) do n.° 1 do artigo 1857.°, sempre que
0 menor se encontre a viver com ascendente colateral até ao 3.° grau ou tutor e
a seu cargo, néo é exigido o consentimento dos pais, sendo, porém, exigido o
consentimento dessas pessoas.
3. [..] “

» Artigo 1861.°
[...]
1. [...]

2. O consentimento pode ser prestado independentemente da instauragéo do
processo de adogéo.
2 =

» Artigo 1865.°

[...]

1. [...].

2. [...]

3. O tribunal, na senten¢a que decreta a adogédo, pode, excecionalmente,
ponderada a idade do adotado, a sua situagdo familiar ou qualquer outra
circunstancia atendivel, determinar a manutengdo de alguma forma de
contacto pessoal entre o adotado e algum elemento da familia biolégica,
favorecendo-se especialmente o relacionamento entre irméos, na condicéo de
os pais adotivos consentirem na manutengéo do contato e que a manutengéo
do contato corresponde ao superior interesse do adotado. “

Artigo 74.°
Aditamento a Lein.© 10/2011, de 14 de setembro

E aditado o artigo 1870.°-A ao Cédigo Civil, aprovado pela n.° 10/2011, de 14 de
setembro, com a seguinte redagéo:

“ Artigo 1870.°-A

Acesso ao conhecimento das origens &*‘é %
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As pessoas adotadas é garantido o direito ao conhecimento das suas origens,
nos termos da lei reguladora do processo de adogéao. “

1.

Capitulo Vv
Disposigoes finais

Artigo 75.°
Regulamentacéo e operacionalizagéo do processo de adogéo

O Governo regulamenta, por Decreto do Governo, no prazo maximo de 120 dias:

a) O programa de intervengdo técnica de preparagéo das criangas para a
adogao, a que se refere o artigo 22.9;

b) Os procedimentos de preparagéo, avaliagdo e sele¢cdo dos candidatos para
a adogao, a que se refere o artigo 24.°.

Para o efeito de operacionalizagdo da presente lei, o Governo determina, no

prazo maximo de 45 dias:

a) A entidade da Administragdo Pudblica com atribuigdes em matéria de
adogéo, responsével pela execugéo das responsabilidades administrativas
previstas na presente lei;

b) A criagdo de nova entidade ou a atribuigdo a entidade ja existente, das
responsabilidades e competéncias de Autoridade Central para a Adogéo
Internacional de Timor-Leste, previstas na presente lei e na Convengao
Relativa & Protegdo das Criangas e a Cooperagdo em Matéria de Adogéo
Internacional concluida na Haia em 29 de maio de 1993.

Artigo 76.°
Descentralizagao Administrativa

O Estado pode delegar nos municipios a execugcdo de competéncias
administrativas e tarefas para execucao da presente lei, através da celebragdo
de Acordos de Transferéncia de Atribuigoes e Competéncias para o efeito, nos
termos da Lei do Poder Local e da Descentralizagdo Administrativa, aprovada
pela Lein.© 23 /2021, de 10 de novembro.

O Estado pode delegar nas Autoridades Municipais e na Autoridade
Administrativa de Atalro, a execugéo de competéncias administrativas e tarefas
para execucdo da presente lei, através da celebragdo de contratos
interadministrativos para o efeito, nos termos, respetivamente, do Estatuto das
Autoridades Municipais e do Grupo Técnico Interministerial para a

ﬁ Q2
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Descentralizacdo para a Descentralizagdo Administrativa, aprovado pelo
Decreto-lei n.° 3/2016, de 16 de margo, com a redagéo atual, e do estatuto da
Autoridade Administrativa de Atatiro, aprovado pelo Decreto-Lein.° 82/2023 de
23 de novembro.

3. OEstado pode delegar na Regido Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno
a execucdo de competéncias administrativas e tarefas para execugéo da
presente lei, através da celebragdo de contratos interadministrativos para o
efeito, aplicando-se, com as devidas adaptagdes, o regime dos acordos de
transferéncia de atribuigdes e competéncias, regulados pela Lei do Poder Local
e da Descentralizagdo Administrativa, aprovada pela Lei n.° 23 /2021, de 10 de
novembro.

Artigo 77.°
Entrada em vigor e produgéo de efeitos
1. Apresente lei entraem vigor no dia 1 de janeiro de 2027, com excec¢éao do artigo
75.°, gue produz efeitos imediatos apés a publicagéo.
2. Apresente lei ndo se aplica aos processos judiciais de adog&o em curso, salvo
se as respetivas disposi¢des forem mais favoraveis a constituigdo de vinculo de
adogéo.

Aprovadaem..... (o [T de 2026.

A Presidente do Parlamento Nacional,

Maria Fernanda Lay

Promulgadaem..... Lo [ de 2026.

Publique-se. %
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O Presidente da Republica,

José Ramos-Horta
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